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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI
SECRETARIA MUNIPAL DE SAÚDE


TERMO DE REFERÊNCIA
		AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA


1. OBJETO

a. O presente Termo de Referência tem como objeto a 
Contratação De Empresa Especializada No Fornecimento De Itens para Demandas Internas da Secretaria de Saúde 
conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste termo para atender as demandas deste Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 


2. JUSTIFICATIVA

a. A futura aquisição de itens dá-se em razão da necessidade de abastecimento de alguns setores da Secretaria de Saúde. 

b. Constitui-se uma obrigatoriedade a Secretaria de Saúde manter níveis desejados de suprimentos para servir ao cotidiano das unidades de saúde com seus pacientes e funcionários.

c. Ademais, as contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

d. Todos os itens listados futuramente atendem aos setores que solicitaram por meio de memorando a aquisição dos mesmos para melhor eficiência no trabalho prestado.

e. Nesse sentido, a aquisição dos itens mostra-se como uma medida essencial, visto que a utilização destes é essencial à manutenção e continuidade dos serviços institucionais, fazendo-se necessária a realização de processo licitatório para aquisição dos mesmos.

f. A Secretaria Municipal de Saúde não possui uma empresa de fornecimento destes itens. Logo, faz-se necessário uma nova licitação para os produtos. Pois com as devidas aquisições, atenderão a sua finalidade, qual seja, melhorar o serviço prestado e dar condições para o trabalho no dia a dia desta Secretaria.

g. A aquisição dos objetos citados neste Termo contribuirá para o bem-estar dos servidores, permitirá condições adequadas ao desenvolvimento das atividades e atribuições dos funcionários municipais em seus locais de trabalho, e consequentemente, proporcionará também um bom atendimento à sociedade japeriense.

h. Conclui-se, portanto, pela necessidade de medidas cruciais para adquirir os itens para a Secretaria Municipal de Saúde em Japeri, garantindo maior eficiência e qualidade nos serviços prestados à população, a contratação de empresas técnicas e especializadas com vistas a propiciar um melhor fornecimento. Sendo uma aquisição eficiente não só para os funcionários como toda a população japeriense, justificando seu processo de aquisição.


3. DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

LOTE I - 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.

	01
	Scanner Portátil de Documentos

Scanner portátil capaz de escanear diferentes formatos como jpeg, excel, word, pdf; resolução mínima 900 dpi, função wi-fi; formato de arquivo jpeg e pdf.
	07

	02
	Leitor Scanner de Boleto Bancário

Leitor de Código de barras e QR CODE portátil; conexão usb; mínimo 200 scans por segundo; homologado pela Anatel. Compatível com sistema Windows.
	01

	03
	Turbidímetro Portátil

Medidor de Turbidez portátil para aferição de turbidez de uma amostra; 115V; à pilha ou bateria; memória de no mínimo 150 registros; display em LCD; precisão de aproximadamente 5%; Faixa de medição de 0 a 1000 FNU; Lâmpada de tungstênio; mínimo 3 pontos de calibração; acompanha no mínimo 03 cubetas; possuir maleta; homologado (anvisa e/ou inmetro).
	01

	04
	Fotômetro Portátil
Para medidor avançado de cloro livre, total e ph; possuir visor; local para acoplar a cubeta para análise; possuir maleta; homologado (anvisa e/ou inmetro).
Faixa de medição:
0 a 5 mg/L Cl2 (cloro livre e total)
6.5 a 8 ou 8,5 pH
Resolução:
0.01 mg/L (0.00 a 3.50 mg/L)
0.1 mg/L (restante da faixa)
0.1 pH
	01

	05
	Termômetro de Globo Portátil (IBUTG)

Normas NR15, NHO06; display LCD; faixa de medição de no mínimo -20ºC a 125ºC; Precisão aproximada de máximo 0,5ºC; resolução 0,1ºC; temperatura de operação 0ºC a 65ºC (mínimo); umidade da operação: 0 a 95%; autonomia da bateria: mínimo 30H; bivolt com USB; 
Acompanha: maleta; carregador portátil USB; cabo USB; esfera 6”; tripé com regulagem de altura; cordões de algodão; certificado de calibração.
	01




LOTE II
	06
	Coletor Universal de Escarro 50ml – Ministério da Saúde

[bookmark: _GoBack]Fabricado em polipropileno transparente; Tampa fabricada em polietileno de alta densidade com boca larga; Sistema de vedação tipo rosca; embalado individualmente; sem pá; Graduado; estéril por Radiação Ionizante (E-beam)
	07

	07
	Par de Molas Aéreas Comum para Porta.
Mola hidráulica econômica, de instalação universal adaptável a diversos tamanhos de porta. Fechamento controlado com velocidade REGULAVEL entre 180º-15º. Fechamento controlado com velocidade regulável entre 15º-0º. Mesma versão para portas à direita ou à esquerda; Braço em forma plana;
	01

	08
	Par de Molas Aéreas para Porta de Vidro
Kit com: 01 mola aérea para porta de vidro; 01 suporte para mola aérea; 01 manual
Característica: Braço ajustável e reforçado; Apropriada para instalação em vários tipos de porta de vidro; Instalação em portas do tipo vertical, paralelo e deslizante; Para portas externas (área coberta) e internas; Aplicação não recomendada em lugares abertos expostos ao clima; Pode ser instalada em portas que abrem para ambos os lados (esquerda e direita); Possui 2 velocidades de funcionamento; Permite ajuste contínuo da velocidade; Largura da porta aplicável 600 a 1200mm; Seção ajustável de velocidade de fechamento 150°-20°; Ângulo de abertura de 0° a 90° e 150°
	01

	09
	Pallet de Plástico Reforçado - Plástico
60cmx60cm - (medidas aproximadas)
	01

	10
	Pallet de Plástico Reforçado - Plástico
1,2mx1m - (medidas aproximadas)
	

	11
	Carro Carga
Material: Aço; Tipo: Plataforma; Capacidade Carga: 300 KG; Quantidade Rodízios: 4 UM; Tipo Rodízio: 2 Fixos E 2 Giratórios; Características Adicionais: Com Aba Lateral
	

	12
	Transpalete Hidráulico Manual
Paleteira; Material: Aço; Material Roda: Nylon; Capacidade Carga: 2.500 KG; Comprimento Garfo: 1.150 MM; Tipo: Rodagem Dupla; Altura Garfo Elevado: 200 MM; Aplicação: Transporte Carga; Comprimento Total Garfo: 1.790 MM; Largura Externa Garfo: 525 MM
	

	13
	Urna Pirâmide de Acrílico – 30cm
Dimensões APROXIMADAS da urna:
Largura: 20 cm x Comprimento: 20; x Altura: 30 cm
Dimensões da tampa: Largura: 12 cm x Comprimento: 12 cm x Dimensões do rasgo da tampa: 8,5 cm x 0,5 cm
Material: Acrílico Cristal
	

	14
	Cadeado
25mm; latão maciço; haste de aço.
	




4. FUNDAMENTAÇÃO

a. Art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

b. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.




5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

a. Art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
i. II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

b. Decreto 11.317/2022 - ANEXO
i. R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos)

c. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

d. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.:




MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

e. Art’s. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

f. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

g. Os bens serão recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

h. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

i. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.


6. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

a. O prazo de entrega será de após a emissão de Ordem de Serviço emitida por esta secretaria conforme suas demandas internas.

b. A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo máximo de 07 (dez) dias úteis, a contar da retirada da Ordem de Fornecimento; 

c. O objeto do contrato será recebido na seguinte forma:

i. Abertura das embalagens; 
ii. Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas superiores oferecidas. 


7. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE

a. Proporcionar todas as condições para que a empresa prestadora dos serviços possa desempenhá-los dentro das normas contratuais. 

b. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por servidor especialmente designado pela Administração, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo de Referência e seus Anexos. 

c. Fornecer todas as informações necessárias para que a contratada possa entregar o objeto dentro das especificações técnicas recomendadas;

d. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do contrato.

e. Notificar por escrito a empresa prestadora dos serviços as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

f. Autorizar o acesso dos empregados da empresa destinados a prestar os serviços contratados às dependências da SEMUS, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá. 

g. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes de efetuar o pagamento.

h. Efetuar o pagamento nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação de Relatório e Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

i. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra às normas da Secretaria de Saúde na execução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

j. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através do preposto por ela credenciado. 

k. Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual.


8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

f. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

g. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; e a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

h. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

i. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

j. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

l. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatória para o atendimento ao objeto da licitação.

m. Prestar o serviço, objeto do contrato sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;

n. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações.

o. Sempre que se tratar de prestação de serviço em que envolver a atuação de terceiros, caberá à Contratada sua identificação, bem como, todo e qualquer custo com transporte, alimentação, taxas, impostos e encargos;


9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

a. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberão diretamente à Secretaria de Saúde, através de servidor responsável, a quem compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais documentos que o integram. 

b. O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu represente, as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

c. A fiscalização será exercida no interesse da Administração. Porém, não se exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.

d. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e termos do presente instrumento deverão ser prontamente atendidas pela empresa, sem qualquer ônus a Secretaria de Saúde.




DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

e. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato ou ordem de serviço, após a retirada de empenho.

f. Caberá a empresa Contratada, o fornecimento de todo e qualquer insumo necessário, para o cumprimento integral do objeto, tanto quando se tratar de prestação de serviço, ou fornecimento de bens.

g. Todos os materiais e os equipamentos serão fornecidos pela empresa vencedora, devendo mantê-los sempre com qualidade e dentro de sua validade.

h. Caberá a contratada os encargos com transporte, referente aos itens contratados.



10. DO CONTRATO

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

c. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

d. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).


e. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

f. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

g. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

h. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

i. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

j. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

k. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

l. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.



11. DO PAGAMENTO

a. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato; 

b. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor de Protocolo da Prefeitura de Japeri, situado na Rua Vereador Francisco Costa Filho,1993 Santa Inês- Japeri- RJ, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle Municipal, devidamente atestada pelos servidores designados;
c. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAPERI– CNPJ nº. 11.294.684/0001-06 – Rua Apucarana,5, Parque Mucajá Japeri - RJ, 26420-380

d. A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 

e. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação; 

f. O prazo de pagamento da Nota Fiscal será, no mínimo, do último dia útil do mês subsequente à abertura do processo de pagamento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no Subitem 11.2, ao Protocolo Geral Municipal;

g. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 

h. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA;

i. A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas; 

j. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação; 

k. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.


12. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


a. O Fundo Municipal de saúde de Japeri informará a classificação orçamentária no decorrer do presente processo administrativo


13. VALOR ESTIMADO

a. O custo estimado total do objeto será apurado pela Divisão de Compras desta SEMUS/PMJ.


14. DOCUMENTAÇÃO DA CONTRATADA

a. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b. Comprovante de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CNPJ;
c. Certidão de Regularidade com a Previdência Social (INSS);
d. Certidão de Regularidade com o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal;
e. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União;
f. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos estaduais (ICMS);
g. Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, onde houver.
h. Certidão de regularidade da Fazenda Municipal, da sede da licitante.
i. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos temos da Lei 12.440/2011 – CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
j. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
k. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela CGU (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

 
15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE

a. O critério de aceitabilidade das propostas será o de Menor Preço Unitário.       Não serão aceitos preços unitários superiores aos estimados pela Administração.

b. Os itens devem ser NOVOS E ORIGINAIS, podendo a Administração Pública solicitar documentação complementar como forma de veracidade da originalidade do produto.

c. O produto será reprovado se:
i. Não atender as especificações contidas na descrição do item;
ii. Não possuir em seu rótulo informação essencial que não possa ser verificada no próprio material ou em consulta à internet;
iii. Possuir variação de medidas (dimensões, capacidade, volume, peso) superior a 5% (cinco por cento);
iv. For composto de material divergente do especificado.
v. For inservível para a finalidade a que se propõe.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE OO USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

d. Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021

e. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

f. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

g. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

h. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

i. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

j. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.


16. DISPOSIÇÕES GERAIS

a. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade. 

b. Inclusive, consultando com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não cabendo a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores;

c. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento; 

d. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a matéria concernente às licitações e contratos administrativos. 

e. A empresa deverá fornecer atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório.


Japeri, 30 de outubro de 2023
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